


garantir a manutenção do vínculo com a escola. O ensino remoto emergencial
foi apresentado como uma alternativa viável, apesar de excludente. De acordo
com Saviani e Galvão (2021, p. 42), “tem pouco ensino, pouca aprendizagem,
pouca carga horária, pouco diálogo”. A maioria das escolas não apresenta
equipamentos e recursos necessários para o ensino remoto; muitos(as)
professore(as) não têm e nem tiveram acesso à formação necessária para
realizar a docência no referido formato e parte significativa dos(as) estudantes
não possuía equipamentos necessários nem acesso à internet. O ensino por
meio de plataformas digitais explicitou as desigualdades educacionais no
Brasil. A jornada de trabalho dos(as) professores(as) foi intensificada em meio a
gravações de videoaulas, reuniões por webconferências; preparação de
material de estudo no formato digital; elaboração de atividades impressas para
estudantes que não tiveram asseguradas às condições necessárias para
participar dos encontros síncronos (on-line), além de tudo isso, foi necessário
dedicar um tempo extra para aprender a exercer a docência nos Ambientes
Virtuais de Aprendizagem (AVA), tudo isso realizado em seu espaço particular
e doméstico, que passou a ser cotidianamente exposto, o que implicou
experiências constrangedoras, as quais, somadas ao cenário desolador,
contribuíram para o adoecimento físico e mental de muitos(as) educadores(as).

Este capítulo problematiza o exercício da docência no contexto de
isolamento social imposto pela pandemia da covid-19, a partir de experiências
vivenciadas no Programa Residência Pedagógica (PRP) no período de 2020 a
2022. O PRP é uma ação que integra a Política Nacional de Formação de
Professores e objetiva o aperfeiçoamento da formação inicial dos discentes de
cursos de licenciatura, promovendo sua inserção na escola básica,
contribuindo, assim, com a prática pedagógica do(a) professor(a) da educação
básica e para assegurar uma permanência qualificada desses(as) graduandos(as)
nas licenciaturas. Discutimos a regência no contexto do trabalho remoto
emergencial a partir da perspectiva da professora preceptora que atua na
escola básica e é co-formadora de novos(as) professores(as), da estudante de
licenciatura em Ciências Biológicas, residente do PRP, e da professora
orientadora que atua na licenciatura dedicando-se à formação inicial de
professores(as) de ciências. Nosso objetivo é promover uma reflexão em torno
de saberes docentes aprendidos durante a pandemia da covid-19 em diálogo





Segundo Tardif (2011), foi a partir dos anos de 1990 que a pesquisa
educacional realizada no Brasil começou a conceber a sala de aula como um
espaço rico de possibilidades de investigação. Um espaço privilegiado para
observar e analisar as atividades cotidianas dos trabalhadores do ensino. O
ensino passou a ser interrogado por um número cada vez maior de pessoas
que tematizam a profissão docente, o exercício da docência e a formação de
professores(as) em detrimento de problemáticas com objetos mais abrangentes
relacionados ao sistema e à organização curricular que dominavam a cena até
então.

Ainda que a maioria desses olhares sobre o trabalho docente tenha um
caráter normativo, dedicando-se quase que exclusivamente a definir aquilo
que professores(as) deveriam ou não deveriam fazer, em vez de se interessarem
por aquilo que professores(as) realmente fazem em função das condições,
recursos disponíveis, tensões e questões vinculadas à escolarização de massa e
à profissionalização docente (TARDIF, 2011). Segundo Tardif (2011, p. 116),
“O ensino ainda é um ofício moral que serve sempre de lente de aumento para
as angústias e inquietações da opinião pública”. Para além do caráter
instrumental e técnico do trabalho docente, o ensino deve ser concebido como
um trabalho genuinamente interativo e relacional, enquanto dimensão
inerente ao trabalho humano. As interações com os(as) alunos(as) não
representam, portanto, um aspecto secundário ou periférico do trabalho
dos(as) professores(as): “elas constituem um núcleo e, por essa razão,
determinam, a nosso ver, a própria natureza dos procedimentos e, portanto, da
pedagogia (TARDIF, 2011, p. 118)”.

Concretamente, ensinar é desencadear um programa de interações com um grupo de
alunos, a fim de atingir determinados objetivos educativos relativos à aprendizagem
de conhecimentos e à socialização. [...] se o ensino é mesmo uma atividade
instrumental, trata-se de uma atividade que se manifesta concretamente no âmbito de
interações humanas e traz consigo, inevitavelmente, a marca das relações humanas
que a constituem. (TARDIF, 2011, p. 118).

Uma das inúmeras inquietações decorrentes de adaptações abruptamente
realizadas em um projeto de regência pedagógica, concebido como ação
presencial, para o formato remoto emergencial34 é sobre a regência da sala de
aula. Em que consiste a regência pedagógica em uma sala de aula virtual, com
conectividade instável, com redução do tempo pedagógico e do potencial
interativo que é inerente ao processo de ensino-aprendizagem? Residentes,



preceptores(as) e orientadores(as) angustiaram-se diante das inúmeras
dificuldades enfrentadas para cumprimento da carga horária de regência
exigida como parte das atividades de iniciação à docência nos três módulos do
Programa Residência Pedagógica.

Questionávamos se a interação entre docentes e discentes por meio dos
encontros síncronos de presenças simultâneas, ainda que virtuais, era
suficiente para abarcar o caráter genuinamente relacional que define o ensino.
Se a interação dos(as) educandos(as) com o objeto do conhecimento por
intermédio de um suporte, um meio/recurso criado, adaptado pelo(a)
professor(a) para mediar e favorecer a aprendizagem se configura em interação
exigida pelo ensino, conforme definição apresentada por Tardif (2011).

Para Tardif (2011, p. 118), a pedagogia, enquanto teoria do ensino e da
aprendizagem, nunca pode desconsiderar “as condições e as limitações
inerentes à interação humana, notadamente as condições e as limitações
normativas, afetivas, simbólicas e também, é claro, aquelas ligadas às relações
de poder”. Limitações às quais poderíamos acrescentar aquelas impostas diante
da imperativa necessidade de isolamento e distanciamento social enquanto
protocolo de segurança para controle do potencial de transmissibilidade do
novo coronavírus (Sars-Cov-2). Limitações decorrentes das desigualdades
sociais que explicam a exclusão de tantas crianças, adolescentes, jovens e
adultos do acesso, ainda que remoto, à escola. Além de limitações geradas pelo
Estado negligente que não assegura as condições necessárias para garantir o
acesso ao ensino remoto emergencial.

A delimitação sobre o tempo e a natureza da docência a ser
exercida/realizada e vivida num contexto pandêmico precisam ser repensados,
definidos e reconstruídos a partir das condicionalidades e limites impostos
pela pandemia. Como qualquer outro campo de atuação profissional o
magistério “merece ser descrito e interpretado em função das condições,
condicionantes e recursos que determinam e circunscrevem a ação cotidiana
dos profissionais” (TARDIF, 2011, p. 116).

Mas, infelizmente, o magistério foi e ainda continua sendo abandonado à
própria sorte. Professores(as) foram intimados(as) a reinventar o exercício da
docência como se essa atividade profissional não estivesse
atrelada/referenciada a um conjunto de saberes construídos, maturados e
consolidados ao longo de anos dedicados à formação inicial e continuada e de



exercício profissional. Professores(as), mais do que isolados(as), sozinhos(as),
tiveram que fazer verdadeiras “gambiarras” para continuar exercendo sua
atividade profissional, transformando suas casas em salas de aula na tentativa
de assegurar a manutenção de seus empregos e do vínculo dos(as)
educandos(as) com a escola.

Não há como romantizar as situações vivenciadas por muitos(as)
professores(as) que, submetidos(as) a condições de trabalho já precarizadas,
adoeceram na tentativa de assegurar o ensino de conteúdos diante de uma
conjuntura marcada por tantas incertezas, perdas, medos e desesperança.

Nosso exercício de reflexão sobre a docência no ensino remoto foi iniciado
com a revisão de nossas crenças em torno da suposta falta de interação na
educação on-line. Aprendemos que as atividades síncronas são oportunidades
de encontros e, ainda que virtuais, se fazem mediante a presença dos sujeitos
envolvidos. O que identificamos como obstáculo para que essa interação se
efetive e as relações de ensino-aprendizagem se realizem da melhor forma
possível reside na exclusão de tantos outros e outras que não tiveram
asseguradas as condições necessárias para garantir o direito à educação em
tempos de pandemia.

Na tentativa de buscar caminhos possíveis para o ensino de conteúdos de
Ciências para estudantes do ensino fundamental II de uma escola do
município de Ubaíra, que integra o Território de Identidade do Vale do
Jiquiriçá, percebemos coletivamente que a busca incessante por aplicativos e
ambientes virtuais de aprendizagem para execução do ensino remoto se
constituía em ação importante, mas não essencial. Compreendemos que o que
precisávamos era identificar e fazer uso de aplicativos acessíveis para a maioria
dos(as) estudantes. Dessa forma, entendemos que os percursos da docência
precisam ser orientados a partir das pegadas e rastros deixados por eles.

Para além do planejamento de atividades para a prática pedagógica dos
encontros síncronos, o exercício da docência no contexto da pandemia se
realizou por meio da produção e/ou sistematização de conteúdos, mediante
utilização de outras linguagens, capazes de favorecer a interação dos(as)
estudantes com o objeto do conhecimento. Não se tratava apenas de gravar um
vídeo sobre um conteúdo específico a ser assistido e aprendido, mas de gerar
conteúdos sobre determinados temas cujo propósito seria provocar a buscar
de novas informações mais ampliadas relativas ao material socializado. A





para o exercício da docência, potencializada no isolamento social e pelo ensino
remoto emergencial, sem a pretensão de oferecer respostas definitivas, mas,
pelo contrário, rasuradas e esboçadas. Esse exercício foi realizado a partir da
perspectiva de uma estudante de licenciatura iniciada na docência, mediante
participação no Programa de Residência Pedagógica; de uma professora
preceptora que atua na escola básica e de uma professora que trabalha com
formação de professores(as) e atua como orientadora do referido Programa
que, não por coincidência, são autoras deste capítulo.

Segundo Tardif (2011), o saber docente compõe-se de vários saberes
provenientes de diferentes fontes. São disciplinares, curriculares, profissionais
e experienciais. O(A) professor(a) ideal é alguém que conhece a matéria a ser
ensinada (saberes disciplinares) e seu programa (saberes curriculares), além de
ser portador de conhecimentos relativos às ciências da educação e à pedagogia
(saberes profissionais e pedagógicos respectivamente) e desenvolver um
conhecimento prático baseado em sua experiência cotidiana com os(as)
educandos(as).

A partir do que aprendemos com Paulo Freire, acrescentaríamos que,
independentemente da fonte e de sua natureza, esses saberes plurais estão
permeados pela dimensão política. Assim como não podemos conceber a
educação destituída da esfera política, não cabe fazê-lo em relação aos saberes
implicados e decorrentes do exercício da docência.

Para Freire (2011), ensinar exige compreender que a educação, enquanto
experiência especificamente humana, é uma forma de intervenção no mundo.
Exige tomada de posição, o discernimento para questionar supostas
fatalidades, denunciando-as como imoralidades (desemprego, fome e miséria).

Ao retomar a exigência de tomada consciente de decisões, enquanto
saberes exigidos para uma prática educativa progressista, Freire (2011)
problematiza o significado da educação como forma de intervir no mundo,
tanto “a que aspira a mudanças radicais na sociedade, no campo da economia,
das relações humanas, da propriedade, do direito ao trabalho, à terra, à
educação, à saúde, quanto à que, pelo contrário, pretende imobilizar a história
e manter a ordem injusta” (FREIRE, 2011, p. 106-107).

Para Freire (2011), a diretividade da educação a define como sendo ação
especificamente humana, de endereçar-se até sonhos, ideais, utopias e
objetivos como sendo a politicidade da educação. Ser política é inerente à sua



natureza. A raiz mais profunda dessa politicidade se acha na educabilidade
mesma do ser humano, que se funda na sua natureza inacabada e da qual se
tornou consciente.

Para que a educação fosse neutra era preciso que não houvesse discordância nenhuma
entre as pessoas com relação aos modos e vida individual e social, com relação ao
estilo político a ser posto em prática, aos valores a ser encarnados. Para que a
educação não fosse uma forma política de intervenção no mundo era indispensável
que o mundo em que ela se desse não fosse humano. (FREIRE, 2011, p. 108-109).

Professores(as) lidam cotidianamente com o conhecimento, exercem sua
atividade profissional a partir de conhecimentos acessados no processo de
formação para a docência e experienciados pela prática pedagógica cotidiana,
mas não são convidados(as) a participar da construção de saberes relativos a
seu exercício profissional. Arroyo (2011, p. 77) denuncia que:

Suas experiências profissionais, humanas, tão diferenciadas, de gênero, etnia, raça,
classe, campo ou periferia, suas vivências da condição e do trabalho docente, de suas
lutas como coletivo pouco importam para tratos profissionais, competentes, didáticos
de conhecimentos vistos como distantes de toda experiência social, não vista como
legítima, hegemônica.

Há uma dicotomia estabelecida entre aqueles(as) que pesquisam e
sistematizam saberes da docência e aqueles(as) que realizam a docência na
escola. Embora ocupem posição estratégica (TARDIF, 2011), haja vista o
importante papel que professores(as) designam junto à mediação do
conhecimento, não são, necessariamente, aqueles(as) que produzem sobre o ato
de ensinar.

[...] De fato, os saberes da formação profissional, os saberes disciplinares e os saberes
curriculares dos professores parecem sempre ser mais ou menos de segunda mão.
Eles se incorporam efetivamente à prática docente, sem serem, porém, produzidos ou
legitimados por ela. A relação que os professores mantêm com os saberes é a de
‘transmissores’, de ‘portadores’ ou de ‘objetos’ de saber, mas não de produtores de um
saber ou de saberes que poderiam impor como instância de legitimação social de sua
função e como espaço de verdade de sua prática. [...] a função docente se define em
relação aos saberes, mas parece incapaz de definir um saber produzido ou controlado
pelos que a exercem. (TARDIF, 2011, p. 40).

Tencionando ainda mais a produção de saberes da docência como
território em disputa, Arroyo (2011) denuncia que a desvalorização social,
política, cultural do magistério de educação básica é um componente de nossa
formação histórica estruturalmente desigual. Acrescenta que:

[...] os saberes do magistério e da história dessa profissão não têm merecido o status
de conhecimento digno de estar nos currículos porque as experiências da docência



básica, elementar, foram desprestigiadas, inferiorizadas em nossa história social,
cultural e intelectual. Por que seus profissionais trabalham com coletivos sociais
inferiorizados, subcidadãos, desprestigiados em nossa formação política e porque os
próprios docentes-mestre-escola provinham e provêm desses coletivos
inferiorizados. (ARROYO, 2011, p. 74).

De fato, essa desvalorização do magistério público que reverbera na
depreciação da escola pública reflete o desapreço da classe trabalhadora, assim
como a precarização de serviços prestados, muitas vezes negados, aos coletivos
populares ao longo de nossa história.

Ao nos debruçarmos sobre a dicotomia entre quem produz sobre a
docência e quem a exerce como atividade profissional e seus desdobramentos
na prática educativa e no processo de formação docente, inferimos que o
campo da produção de conhecimentos, incluindo aí os saberes da docência, é
também atravessado pela disputa por hegemonia política, econômica e cultural
entre diferentes grupos sociais, em que o controle sobre a produção de
conhecimento é imprescindível para garantir a manutenção e legitimidade de
discursos conservadores, que se revelam como sendo contrárias à constituição
e à consolidação de um projeto de educação emancipatória. Segundo Arroyo
(2011, p. 78),

Esses critérios de definição do conhecimento legítimo, único, comum ou esse padrão
de conhecimento se enreda com o padrão de poder, de dominação-subordinação nas
sociedades. [...] Não apenas de apropriação-negação do saber, mas da legitimação de
um saber e deslegitimação, negação de outros saberes nos currículos.

A relação que os(as) professores(as) estabelecem com os saberes da
formação profissional se manifesta como uma relação de exterioridade,
cabendo a eles e elas a apropriação desses saberes como normas e elementos
de sua competência profissional sancionada exclusivamente pela universidade
e o Estado, acrescenta Tardif (2011).

Autores como Walter Mignolo (2003), Enrique Dussel (2010) e Aníbal
Quijano (2010), dentre outros membros do grupo de pesquisa
Modernidade/Colonialidade (MC), têm se debruçado justamente sobre as
relações de poder implícitas no campo da produção do conhecimento, isto é, a
geopolítica do conhecimento. Trata-se de uma estratégia de afirmação e
legitimidade de teorias, conhecimentos e paradigmas de um grupo dominante
como verdades universais, e, por outro lado, de invisibilidade e silêncio de
sujeitos que produzem outros conhecimentos e histórias. Tal estratégia se



encontra alicerçada na herança colonial e nas diferenças étnicas/raciais que a
colonialidade do poder produziu.

O peruano Aníbal Quijano (2010) concebe a colonialidade como um
elemento constitutivo do padrão mundial do poder capitalista, que, apesar de
vinculada ao colonialismo, tem provado estar mais enraizada em nossas
práticas sociais, culturais, políticas e econômicas que o colonialismo. A
colonialidade não se limitou à posse e à exploração do território e à opressão
de seus povos pela força, ela foi mais profunda, alcançou a mente desses povos,
fazendo com que incorporassem um sentimento de inferioridade em relação às
sociedades hegemônicas e assim fossem submetidos a uma condição
subalterna.

Apesar de ter sido forjada no interior do colonialismo, a colonialidade,
acrescenta Maldonado (2007) �-�<�A�0��Oliveira (2012), não está limitada a uma
relação formal de poder entre povos subalternizados e nações hegemônicas,
mas

[...] refere-se à forma como o trabalho, o conhecimento, a autoridade e as relações
intersubjetivas se articulam entre si através do mercado capitalista mundial e da ideia
de raça. [...] A colonialidade se mantém viva nos manuais de aprendizagem, nos
critérios para os trabalhos acadêmicos, na cultura, no senso comum, na autoimagem
dos povos, nas aspirações dos sujeitos, e em tantos outros aspectos de nossa
experiência moderna. Enfim, respiramos a colonialidade na modernidade
cotidianamente. (MALDONADO, 2007, p. 131 �-�<�A�0 OLIVEIRA, 2012, p. 49).

Quijano (2010) destaca que, desde o século 18, sobretudo com o
Iluminismo, o discurso colonial anunciava uma visão, de pretensão mitológica,
de que a Europa foi o primeiro centro mundial do capitalismo que colonizou o
resto do mundo a partir do projeto de modernidade alicerçado na
racionalidade ocidental e que, por isso, estaria no nível mais elevado de
evolução enquanto civilização. Essa visão mitológica contribuiu para
inculcação de uma concepção de humanidade segundo a qual a população do
mundo se diferenciava em superiores e inferiores, racionais e irracionais,
tradicionais e modernos, civilizados e primitivos. As estratégias de
subalternização foram tão perversas que, mesmo após a independência política
das antigas colônias, as marcas da opressão e o sentimento de inferioridade
permaneceram cravados na mente desses povos, a ponto de condicionar e
submeter suas formas particulares de pensar, agir, sentir e conceber o mundo à
visão universalista europeia, apreendida como superior.

É



É nesse contexto que Quijano (2010) propõe o conceito da colonialidade
do poder, enquanto estrutura de dominação imposta às populações
subalternizadas que foram obrigadas a assumir violentamente novas
identidades, o que implicou, por um lado, num esquecimento forçado de suas
experiências e processos históricos e, por outro, na incorporação e
naturalização do imaginário do invasor europeu. Até mesmo o método
científico utilizado em pesquisas realizadas em torno da diversidade que
compõe essas sociedades plurais não é particular, configurando o que fora
denominado por Quijano (2010) como a colonialidade do saber, enquanto
repressão e negação de outras formas e possibilidades de produção de
conhecimento não-hegemônicas.

Impera-se, ainda, a lógica da racionalidade moderna, concebida como
única racionalidade válida e emblemática do projeto civilizatório hegemônico,
em detrimento de quaisquer outras formas de pensamento, valores e diferentes
visões de mundo, as quais foram historicamente relegadas a uma visão
pormenorizada e classificada como manifestações folclóricas, exóticas,
destituídas do rigor e da objetividade exigida pela cientificidade ocidental. Daí
a dificuldade de conceber que outros lugares, que sujeitos populares, sejam
também espaços e vozes legítimas de produção e enunciação de conhecimento.

Esse é o contexto que nos impõe a necessidade de problematizar junto a
futuros(as) professores(as) a concepção de ciência construída por eles(as), bem
como a invisibilidade do que se produz fora dos referidos centros
hegemônicos, de modo que eles(as) se sintam instigados(as) a buscar outras
formas interpretativas, baseadas em concepções epistemológicas que emergem
na contemporaneidade e que reconhecem a legitimidade de experiências,
histórias e saberes de grupos historicamente subalternizados. Segundo o
teórico da literatura, o indiano Homi Bhabha (2007):

[...] toda uma gama de teorias críticas contemporâneas sugere que é com aqueles que
sofreram o sentenciamento da história _ subjugação, dominação, diáspora,
deslocamento _ que aprendemos nossas lições mais duradouras de vida e
pensamento. Há mesmo uma convicção crescente de que a experiência afetiva da
marginalidade social _ como ela emerge em formas culturais nãocanônicas _
transforma nossas estratégias críticas. (BHABHA, 2007, p. 240).

Precisamos construir novas performances de acesso à produção dos
saberes que devem anunciar quem somos, o que fazemos e como vivemos.





crianças e adolescentes, uma vez que as escolas públicas de educação básica
que já sofriam com a precarização das condições estruturais e com a
insuficiência de recursos materiais, humanos e didáticos, perceberam-se de
“mãos atadas” diante de uma conjuntura que exigia muito mais do que as
instituições e seus profissionais podiam oferecer. A situação instalada pela
pandemia acentuou desigualdades educacionais já existentes; ratificou o
importante papel da escola, dos(as) professores(as), do vínculo nos processos de
ensino-aprendizagem, principalmente para os sujeitos populares, e nos
colocou diante do desafio de pensar o trabalho docente e, consequentemente, a
formação de professores(as).

A presença do Programa Residência Pedagógica na escola mobilizou ações
educativas por meio de atividades realizadas remotamente, construídas
coletivamente, orientadas e acompanhadas por professores(as) da área das
Ciências Naturais, proporcionando interação entre conteúdos da área de
Ciências Naturais e projetos pedagógicos propostos pelos(as) residentes do
PRP em parceria com os(as) estudantes da escola básica.

Dentre os maiores desafios, destacamos o domínio de metodologias para o
ensino remoto emergencial, de formas de acompanhamento da aprendizagem
dos(as) estudantes e a competência emocional para lidar com tantas perdas,
ausências e incertezas. A presença dos(as) residentes foi extremamente
importante para que professores(as) da escola básica se sentissem mais
amparados. Eles(as) não tiveram que enfrentar a nova situação sozinhos(as),
fato esse que ressignificou as relações estabelecidas entre residentes,
preceptores(as) e orientadores(as). Reconstruímos o PRP a partir do viável, do
que era necessário e possível. Por diversas vezes, alteramos nossos papéis
dentro do programa. Preceptores(as) e orientadores(as) foram residentes e
estes(as) conduziram nosso processo de formação.

Sem sombra de dúvidas, o ato de ensinar foi tencionado pelas mudanças
abruptamente imposta pela pandemia da covid-19. Muitos(as) professores(as)
ficaram inquietos(as), angustiados(as) diante dos desafios impostos à docência
em um mundo em mudança. O ato de aprender como um processo ativo,
permanente que se realiza a partir de diferentes formas de interação com
objetos do conhecimento, em diferentes espaços, tempos e ritmos nos obrigou
a refletir sobre a docência, sobre a forma como nós, professores(as) mais ou
menos experientes nos relacionamos com o saber. Mas também nos impôs a



necessidade de um maior engajamento e comprometimento para com os
sujeitos populares que, mais uma vez, foram obrigados a deixar a escola para
garantir sua sobrevivência. Precisamos aprender o que aprenderam a partir
das estratégias de sobrevivência adotadas para se manterem vivos e vivas
durante a pandemia. Precisamos reconstruir currículos que humanizem nossa
formação como gente e contemplem os conteúdos aprendidos por esses
sujeitos, suas formas de aprender teimosamente utilizadas e possibilitem novas
práticas diante das sequelas decorrentes do lamentável episódio da história da
humanidade por nós vivido. Segundo Freire (2011),

Ensinar exige comprometimento, pois não é possível exercer o magistério como se
nada ocorresse conosco. Não posso ser professor sem pensar politicamente. Não
posso ser uma omissão, mas um sujeito de opções. Daí a preocupação legítima com a
coerência entre o que digo e o que faço; entre o que pareço ser e sou. (FREIRE, 2011,
p. 94).

Também aprendemos que ser professor(a) implica em “pensar certo”,
coerente com nossas ações e em ensinar a pensar certo, de modo que
educandos(as) compreendam que as situações de penúria e precariedade
vivenciadas nos últimos dois anos não podem ser atribuídas exclusivamente à
pandemia, mas precisam ser concebidas como consequências das
desigualdades históricas somadas à negligência e à perversidade do Estado
brasileiro, que não assumiu sua responsabilidade no que se refere à
preservação da vida e a manutenção da dignidade humana. Freire (2011)
acrescenta que:

A disponibilidade ao risco, a aceitação do novo que não pode ser negado ou acolhido
só porque é novo, assim como o critério de recusa ao velho não é apenas cronológico
são próprios do pensar certo. Faz parte também desse pensar certo, a rejeição a
qualquer forma de discriminação. [...] A tarefa coerente do educador que pensa certo
é, exercendo como ser humano a irrecusável prática de inteligir, desafiar o educando
com quem se comunica, a quem comunica, a produzir sua compreensão do que vem
sendo comunicado [...] propiciar condições para que os educandos se assumam como
sujeitos sociais, históricos, como ser pensante, comunicante, transformador, criador,
realizador de sonhos, capaz de ter raiva porque é capaz de amar. (FREIRE, 2011, p.
39-42).

Aprendemos também a legitimidade da “justa raiva”, da pedagogia da
indignação diante de tantas injustiças e de mais de 600 mil vidas perdidas
durante a pandemia da covid-19, que não podem ser naturalizadas. Nossos
conteúdos disciplinares foram atravessados pelo momento vivido, estudantes
da licenciatura em Ciências Biológicas, residentes na escola básica, juntamente




